
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2111465 - RS (2023/0424853-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : AFONSO HENRIQUE BALDO MAIA
AGRAVANTE : ANTONIA MARIA MOCHI
AGRAVANTE : ZILDA BALDO MAIA
AGRAVANTE : BRUNO MAIA BARBIERI
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR. ÓBITO ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
HABILITAÇÃO. HERDEIROS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Na origem, trata-se de incidente de habilitação ajuizado pelos herdeiros 
do servidor CARLOS EDUARDO MAIA, falecido antes da propositura da ação de 
conhecimento ajuizada por sindicato, com vistas à regularização da representação 
processual nos autos do Cumprimento de sentença 5001730-31.2018.4.04.7000.

2. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

3. A Primeira Turma desta Corte Superior possui o entendimento de que "o 
sindicato não possui legitimidade ativa para substituir os sucessores do servidor 
falecido quando o óbito se dá em momento anterior ao ajuizamento da ação de 
conhecimento, uma vez que não angularizada a relação processual em relação ao de 
cujos" (AgInt no REsp 2.042.648/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 26/4/2023).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 11 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVANTE : ANTONIA MARIA MOCHI
AGRAVANTE : ZILDA BALDO MAIA
AGRAVANTE : BRUNO MAIA BARBIERI
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR. ÓBITO ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
HABILITAÇÃO. HERDEIROS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Na origem, trata-se de incidente de habilitação ajuizado pelos herdeiros 
do servidor CARLOS EDUARDO MAIA, falecido antes da propositura da ação de 
conhecimento ajuizada por sindicato, com vistas à regularização da representação 
processual nos autos do Cumprimento de sentença 5001730-31.2018.4.04.7000.

2. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

3. A Primeira Turma desta Corte Superior possui o entendimento de que "o 
sindicato não possui legitimidade ativa para substituir os sucessores do servidor 
falecido quando o óbito se dá em momento anterior ao ajuizamento da ação de 
conhecimento, uma vez que não angularizada a relação processual em relação ao de 
cujos" (AgInt no REsp 2.042.648/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 26/4/2023).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por AFONSO HENRIQUE BALDO 
MAIA e OUTROS da decisão de minha relatoria de fls. 278/279.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega:

(1)  "a conclusão de que não teria ocorrido violação ao art. 1.022 do 
CPC no presente caso se mostra equivocada, uma vez que questões 
fundamentais para a análise da matéria foram levantadas pelos Agravantes e 
deixaram de ser consideradas pelo E. Tribunal Regional" (fl. 287); e

(2) a ocorrência de divergência jurisprudencial. 
 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 296/300). 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, trata-se de incidente de habilitação ajuizado pelos herdeiros do 
servidor CARLOS EDUARDO MAIA, falecido antes do ajuizamento de ação de 
conhecimento por sindicato, com vistas à regularização da representação processual 
nos autos do Cumprimento de sentença 5001730-31.2018.4.04.7000.

A sentença foi de improcedência, ao fundamento de que o título executivo 
não havia chegado a alcançar o de cujus em razão de seu falecimento ter ocorrido 
antes da propositura da ação de conhecimento. 

Irresignados, os herdeiros interpuseram apelação, a qual teve seu 
provimento negado. 

Os herdeiros interpuseram recurso especial contra essa decisão ao qual foi 
negado provimento com os seguintes fundamentos (fl. 277 – sem destaque no original):

Verifico que inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão 
recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou 
obscuridade.

Ressalto que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Por fim, em relação à controvérsia de que trata o recurso ora 
examinado, verifico que o Tribunal de origem adotou a orientação da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) segundo a qual "o 
sindicato não possui legitimidade ativa para substituir os sucessores 
do servidor falecido quando o óbito se dá em momento anterior ao 
ajuizamento da ação de conhecimento, uma vez que não angularizada a 
relação processual em relação ao de cujus" (AgInt no REsp 
2.042.648/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 26/4/2023).

 
Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade.

O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, afirmou que (fls. 172/174):

[...] se o servidor faleceu no curso de ação de conhecimento ajuizada 
por sindicato representante de sua categoria profissional, ou mesmo tendo o 
falecimento ocorrido antes do ajuizamento do cumprimento de sentença 
individual do título formado na ação coletiva, deve ser reconhecida a 
legitimidade da entidade sindical para promover tanto a ação cautelar de 
protesto interruptivo do prazo prescricional quanto a respectiva cobrança, 
inclusive em nome dos sucessores do servidor ou pensionista falecido.

Reconheço, também, a legitimidade do sindicato para substituir 
pensionista de servidor falecido, que passa a integrar a categoria substituída 
em razão da natureza do vínculo que a pensão gera em relação ao 
pensionista.

Contudo, essa legitimidade abrange apenas a execução dos valores 
devidos ao próprio pensionista, não atingindo os valores anteriores ao óbito 
do servidor.

Isto porque os servidores que vieram a falecer antes da propositura da 
ação coletiva não podem ser considerados associados do Sindicato autor da 
ação de conhecimento quando do seu ajuizamento. A despeito da ampla 
legitimidade extraordinária dos sindicatos para a defesa dos interesses dos 
integrantes da categoria profissional que representam (artigo 8º da CRFB), 
em ocorrendo o óbito do servidor antes do ajuizamen to da ação de 
conhecimento, inexiste título executivo em favor dos seus sucessores.

[...]
Este é o caso dos autos, em que o servidor público faleceu em data 

anterior ao ajuizamento da ação de conhecimento. Por conseguinte, 
considerando que os sucessores do servidor falecido pretendem se habilitar 
para a execução dos valores que seriam devidos ao servidor, e não os 
valores devidos à sua pensionista, inexiste título executivo em seu favor.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso.
 

É importante destacar que julgamento diverso do pretendido, como neste 
caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Em relação à alegada divergência jurisprudencial, a irresignação tampouco 
merece prosperar. 

Quanto ao tema, ressalto que, apesar da existência de julgados de minha 
relatoria reconhecendo a legitimidade do sindicato para substituir os sucessores de 
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servidores falecidos antes do ajuizamento da ação coletiva, revejo meu entendimento 
para adequá-lo ao posicionamento da Primeira Turma desta Corte Superior.

Destaco ainda que, apesar de haver julgados da Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) em sentido oposto à decisão de fls. 275/279, a 
Primeira Turma desta Corte Superior possui o entendimento de que "o sindicato não 

possui legitimidade ativa para substituir os sucessores do servidor falecido quando o 

óbito se dá em momento anterior ao ajuizamento da ação de conhecimento, uma vez 

que não angularizada a relação processual em relação ao de cujos" (AgInt no REsp 
2.042.648/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 26/4/2023).

Em igual sentido: AgInt no REsp 2.022.843/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 1º/9/2023.

Confiram-se ainda:

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
FALECIMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO ANTES DA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES PELO SINDICATO 
DA CATEGORIA. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - Na linha de entendimento consolidado neste Tribunal Superior, os 
sindicatos podem, na execução de título judicial, substituir os dependentes 
do servidor público falecido, desde que o óbito tenha ocorrido após o início 
do processo de conhecimento.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.114.658/AL, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
COLETIVA. ÓBITO DO SERVIDOR ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
DE CONHECIMENTO. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM DO SINDICATO 
PARA REPRESENTAR O SUCESSOR. PRECEDENTES.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. "Consoante o entendimento do STJ, o sindicato não possui 
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legitimidade ativa para substituir os sucessores do servidor falecido quando o 
óbito se dá em momento anterior ao ajuizamento da ação de conhecimento, 
uma vez que não angularizada a relação processual em relação ao de cujos" 
(AgInt no REsp 2.042.648/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 26/4/2023). Em igual sentido: AgInt no REsp 2.022.843/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1/9/2023.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.097.743/AL, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 21/5/2024.)
 
PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 

ESPECIAL. FALECIMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO ANTES DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO COLETIVA PELO SINDICATO. RECURSO 
ACOLHIDO.

1. Trata-se de pretensão de execução individual de sentença coletiva 
movida por entidade sindical em data posterior ao óbito do servidor de quem 
a parte adversa é sucessora.

2. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "o 
sindicato não possui legitimidade ativa para substituir os sucessores do 
servidor falecido quando o óbito se dá em momento anterior ao ajuizamento 
da ação de conhecimento, uma vez que não angularizada a relação 
processual em relação ao de cujus" (AgInt no REsp 2.042.648/CE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
26/4/2023).

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
reconhecer a ilegitimidade do sindicato para substituir servidor público 
falecido antes do ajuizamento da ação de conhecimento.

(EDcl no AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.632.524/RS, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 20/11/2023, 
DJe de 27/11/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.111.465 / RS
Número Registro: 2023/0424853-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50130434720224047000

Sessão Virtual de 03/12/2024 a 09/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AFONSO HENRIQUE BALDO MAIA
RECORRENTE : ANTONIA MARIA MOCHI
RECORRENTE : ZILDA BALDO MAIA
RECORRENTE : BRUNO MAIA BARBIERI
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AFONSO HENRIQUE BALDO MAIA
AGRAVANTE : ANTONIA MARIA MOCHI
AGRAVANTE : ZILDA BALDO MAIA
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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